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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 
 

A pesquisa apresenta potencial impacto científico, social, técnico, educacional 

e inovador, temática ainda pouco explorada na produção acadêmica brasileira. O 

estudo contribui para o avanço do conhecimento no campo do Serviço Social, das 

políticas de infância e adolescência, da adoção e das relações étnico-raciais, ao 

compreender o racismo estrutural como fundamento das expressões da questão 

social. 

 
 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 
 

The research presents potential scientific, social, a topic still little explored in 

Brazilian academic production. The study contributes to the advancement of 

knowledge in the field of Social Work, childhood and adolescence policies, adoption, 

and ethnic-racial relations, by understanding structural racism as the foundation of 

the expressions of the social question. 
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1 A música Ouro Marrom, do artista brasileiro Jota.pê, é mobilizada neste trabalho como referência 
simbólica para pensar os processos de construção da identidade negra e as formas de resistência 
cultural frente ao racismo estrutural. A composição parte da metáfora do “ouro marrom” para afirmar o 
valor da herança negra e da própria pele, deslocando sentidos historicamente marcados pela 
inferiorização racial para um campo de dignidade, memória e orgulho coletivo. Em seus versos, o 
artista evoca simultaneamente dor histórica e esperança geracional — “no meu peito a mesma dor 
que afoga” — articulando a experiência da racialização com o desejo de que as próximas gerações 
“vejam mais amor que nós”. Nesse sentido, a canção opera como uma narrativa poética que inscreve 
a experiência negra no campo da luta por reconhecimento, dignidade e futuro. Ao afirmar que “essa 
pele marrom suba o tom se for preciso”, a música também sugere uma postura de enfrentamento às 
estruturas de desigualdade racial, convocando à valorização da negritude como patrimônio histórico e 
político. A expressão “ouro marrom”, presente na canção, opera como uma metáfora que ressignifica 
a cor da pele negra — historicamente alvo de estigmatização e inferiorização — como valor, potência 
e herança ancestral. Ao afirmar a dignidade da negritude e a necessidade de reconhecer sua beleza 
e sua força, a música tensiona narrativas racistas que, ao longo da História, produziram hierarquias 
entre corpos e vidas, naturalizando desigualdades e processos de exclusão social. Nesse sentido, a 
canção dialoga com a perspectiva crítica adotada nesta pesquisa, segundo a qual o racismo não se 
manifesta apenas como prática discriminatória individual, mas como estrutura histórica que organiza 
relações sociais, distribui oportunidades de forma desigual e produz diferentes expressões da 
questão social. Assim, a presença dessa referência artística no texto não possui caráter meramente 
ilustrativo, mas busca evidenciar como produções culturais contemporâneas também elaboram 
leituras críticas da realidade social brasileira, afirmando a memória, a resistência e a valorização das 
identidades negras diante das permanências do racismo estrutural. Ao ressignificar a pele negra 
como “ouro”, a canção reafirma a centralidade da luta por reconhecimento, dignidade e 
pertencimento, elementos fundamentais para compreender os processos de desigualdade que 
atravessam a infância negra no Brasil. 

 



 

 

RESUMO 
 
A presente dissertação teve como objetivo analisar a influência da cor de pele (raça) 
das crianças e dos adolescentes que retornaram ao Serviço de Acolhimento, após a 
expedição do termo de guarda, sem serem adotados, na Comarca de Uberaba/MG. 
Tem-se o objetivo de compreender de que forma os racismos se expressam neste 
fenômeno. A mal denominada ‘devolução’ de crianças e adolescentes que estavam 
em processo de Adoção, muitas vezes, é invisibilizada no debate público, revelando 
marcas profundas de seletividade racial, sendo os corpos negros os mais 
frequentemente rejeitados segundo diagnóstico no Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ, 2024). A pesquisa defende que o racismo constitui fundamento da formação 
sócio-histórica brasileira e das expressões da questão social (Martins, 2021; 
Gonçalves, 2020). A análise crítica-dialética possibilitou ultrapassar a aparência de 
justificativas individuais, revelando como a lógica de classe, gênero e raça se 
articulam nos processos de Adoção e ‘devolução’. O estudo foi realizado a partir de 
análise documental dos processos judiciais de ‘devolução’ registrados na Vara da 
Infância e Juventude da Comarca de Uberaba/MG, entre 2019 e 2025, com base na 
sentença nº 5022348-47.2025.8.13.0701, que autoriza o acesso às informações 
referentes ao perfil de crianças e adolescentes naquela condição (idade, sexo, cor 
de pele/raça autodeclarada, tempo de permanência com a pretensa família adotiva), 
bem como, quando disponíveis, os dados sociodemográficos das famílias que os 
pretendiam adotar. A análise dos dados possibilitou articular o racismo estrutural 
como determinante das expressões da questão social.  Objetiva-se, com os 
resultados da pesquisa, contribuir para o desvelo da seletividade racial na Adoção, 
ampliar os debates acadêmico e institucional sobre a ‘devolução’ e oferecer 
subsídios teóricos e práticos para o fortalecimento de políticas públicas e atuações 
profissionais antirracistas. 
 
 

Palavras-chave: Adoção. Devolução. Crianças e adolescentes negros. Racismos. 
Serviço Social. 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

This dissertation aimed to analyze the influence of skin color (race) on children and 
adolescents who returned to foster care after the issuance of a guardianship order, 
without being adopted, in the Uberaba/MG district. The objective is to understand 
how racism is expressed in this phenomenon. The misnomer ‘return’ of children and 
adolescents who were in the adoption process is often rendered invisible in public 
debate, revealing deep marks of racial selectivity, with Black bodies being the most 
frequently rejected according to a diagnosis by the National Council of Justice (CNJ, 
2024). The research argues that racism constitutes a fundamental aspect of Brazilian 
socio-historical formation and the expressions of the social question (Martins, 2021; 
Gonçalves, 2020). The critical-dialectical analysis made it possible to go beyond the 
appearance of individual justifications, revealing how the logic of class, gender, and 
race are articulated in the processes of adoption and ‘return’. This study was 
conducted through a documentary analysis of judicial proceedings concerning 'return' 
of children registered in the Juvenile Court of Uberaba/MG, between 2019 and 2025, 
based on sentence no. 5022348-47.2025.8.13.0701, which authorizes access to 
information regarding the profile of children and adolescents in that situation (age, 
sex, self-declared skin color/race, length of stay with the prospective adoptive family), 
as well as, when available, the sociodemographic data of the families that intended to 
adopt them. The data analysis made it possible to articulate structural racism as a 
determinant of the expressions of the social issue. The research results aim to 
contribute to the unveiling of racial selectivity in adoption, broaden academic and 
institutional debates on 'return' of children, and offer theoretical and practical support 
for strengthening anti-racist public policies and professional actions.  
 

Keywords: Adoption. Return. Black children and adolescents. Racisms. Social Work.
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Percurso Metodológico 

 

A presente pesquisa orienta-se pelo método do materialismo 

histórico-dialético, tomando como referência a tradição inaugurada por Karl Marx e 

desenvolvida criticamente no campo do Serviço Social brasileiro. Parte-se da 

compreensão de que a realidade social é histórica, contraditória e atravessada por 

determinações estruturais que não se revelam imediatamente na aparência dos 

fenômenos. 

A opção por esse referencial justifica-se pela necessidade de ultrapassar 

explicações individualizantes ou psicologizantes acerca do retorno de crianças e 

adolescentes ao Serviço de Acolhimento, diante de insucesso no processo de 

vinculação afetiva da Adoção. Busca-se apreender o fenômeno como mediação 

concreta das expressões da questão social, cuja particularidade brasileira é marcada 

pela centralidade no racismo estrutural. Adota-se a compreensão de que a questão 

racial é fundante das expressões da questão social no Brasil, não sendo dimensão 

periférica ou derivada, mas constitutiva de sua formação social. Assim, classe, raça 

e gênero são analisadas de forma articulada, como determinações que estruturam o 

sistema de proteção à infância e à adolescência. 

​ Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório e analítico, 

realizada por meio de  estudo documental de processos judiciais que não chegaram 

à Adoção, registrados na Vara da Infância e Juventude da Comarca de Uberaba/MG. 

A escolha pela abordagem qualitativa decorre da necessidade de 

compreender significados, justificativas institucionais, discursos jurídicos e 

elementos implícitos que não se esgotam em dados estatísticos. Ainda que a 

pesquisa incorpore levantamento quantitativo (perfil etário, racial, tempo de 

convivência e gênero), o objetivo central é interpretar as determinações sociais que 

atravessam esses dados. 

​ O recorte temporal compreende o período de 2019 a 2025, marco que 

coincide com a implementação do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 

(SNA), instituído pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Antes de 2019, os 

processos judiciais eram físicos e não foram alcançados pela pesquisa. 

Analisaram-se os processos judiciais que não culminaram com a Adoção, 

registrados na Comarca de Uberaba/MG. A autorização de acesso aos dados foi 

 



 

 

deferida nos autos 5022348-47.2025.8.13.0701, que tramitou na Vara da Infância e 

Juventude, garantindo acesso às seguintes informações: idade, sexo, cor/raça 

autodeclarada das crianças e dos adolescentes, tempo de permanência deles com a 

pretensa família adotiva, bem como as fundamentações apresentadas para a 

devolução ao Serviço de Acolhimento e os dados sociodemográficos das pretensas 

famílias adotivas, quando disponíveis. 

O estudo utiliza o termo ‘devolução’, embora não seja a melhor expressão 

para a desistência da Adoção, por ser histórica e amplamente utilizado nos meios 

acadêmico e técnico. O foco está no desfazimento da relação de caráter familiar, 

sem considerar a etapa do liame jurídico em que a nova família se encontrava. O 

caminho jurídico tradicional para a criança ou o adolescente que está no Serviço de 

Acolhimento, não havendo possibilidade de recolocação na família consanguínea, 

seja ela nuclear ou extensa, se inicia com as fases de aproximação e de convivência 

assistida entre os adultos pretendentes, previamente habilitados na Comarca, e a 

criança ou o adolescente a ser adotado. Havendo expectativa de ampliação da 

conexão afetiva, o Judiciário expede o termo de guarda para fins de Adoção, o qual 

possibilita a convivência familiar integral. Este é o marco temporal adotado no 

presente estudo para a definição de ‘devolução’. A etapa seguinte é a ação de 

Adoção, cuja sentença transitada em julgado constituirá juridicamente o vínculo 

parental daqueles que já convivem em família. A partir daí, a legislação impede 

distinção nas relações de filiação da nova família, sejam elas consanguíneas ou 

adotivas. Eventual desfazimento da relação poderia configurar, em tese, o crime de 

Abandono de Incapaz, pois o vínculo jurídico já havia sido formalizado pela 

irrevogável sentença de Adoção transitada em julgado. No presente estudo, foram 

denominados como ‘devolução’ todos os casos de desistência, em que o vínculo 

adotivo não se confirmou faticamente após a expedição do termo de guarda para 

fins de Adoção. Nesses casos, as crianças e os adolescentes tiveram que retornar 

ao serviço de Acolhimento, o que lhes costuma gerar consequências psicológicas 

desastrosas.  

Portanto, o critério de inclusão do caso, neste estudo, foi a existência formal 

de pedido ou reconhecimento judicial de devolução após a constituição do vínculo 

reconhecido pelo termo de guarda para fins de Adoção. A coleta de dados ocorreu 

mediante: leitura integral dos autos judiciais; extração sistematizada de informações 

 



 

 

por meio de instrumento próprio (roteiro de análise documental – Apêndice A); e 

organização dos dados em categorias analíticas previamente definidas e categorias 

emergentes. 

Os dados quantitativos foram sistematizados para identificação do perfil das 

crianças e dos adolescentes devolvidos, com especial atenção ao marcador racial. 

Os dados qualitativos foram analisados a partir da identificação de padrões 

discursivos, das justificativas recorrentes e das ausências significativas (silêncios 

institucionais). A interpretação dos dados foi orientada pelas seguintes categorias 

centrais: racismo estrutural, seletividade racial, desproteção social, capitalismo 

dependente, patriarcado, proteção integral e expressões da questão social. 

A categoria raça foi tratada não como variável secundária, mas como eixo 

estruturante da análise, considerando que a racialização organiza a distribuição 

desigual da proteção e do reconhecimento social. A pesquisa respeitou os princípios 

éticos aplicáveis às pesquisas com dados sensíveis, assegurando: sigilo das 

informações, anonimização dos sujeitos envolvidos, uso exclusivo para fins 

acadêmicos e observância da decisão judicial autorizadora. 

Não houve identificação nominal de crianças, adolescentes ou famílias. 

Reconhece-se como limite a restrição ao universo de uma única comarca, o que não 

permite generalizações estatísticas em âmbito nacional. Entretanto, sob a 

perspectiva crítico-dialética, o singular expressa a totalidade social. Assim, o estudo 

de caso local permite apreender determinações estruturais mais amplas da 

sociedade brasileira. A principal potencialidade reside em evidenciar empiricamente 

a seletividade racial na devolução de adoções, contribuindo para os debates 

acadêmico e profissional sobre o racismo como fundamento das expressões da 

questão social nos campos da infância e da adolescência. 

 

 

 



 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

A infância e a adolescência no Brasil constituem-se historicamente como 

campos de disputa política, jurídica e social, profundamente atravessados pelas 

determinações do capitalismo dependente, do racismo estrutural e do patriarcado. 

Embora a Constituição Federal, de 1988, e o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), de 1990, tenham inaugurado, no plano normativo, a Doutrina da Proteção 

Integral, a efetivação dos direitos de crianças e adolescentes permanece marcada 

por seletividades, exclusões e hierarquizações que atingem, de forma mais 

contundente a população negra, pois a universalização formal dos direitos não foi 

suficiente para desmantelar a arquitetura racial que estrutura o Estado brasileiro. A 

promessa constitucional de igualdade convive com uma ordem social fundada na 

escravidão, na expropriação e na naturalização da violência contra corpos negros. 

É nesse contexto que se insere a presente pesquisa, cujo interesse 

investigativo emerge diretamente da trajetória profissional da autora, enquanto 

Assistente Social atuante na área sociojurídica, especialmente no âmbito da Vara da 

Infância e Juventude na comarca de  Uberaba/MG. A experiência cotidiana com 

processos de Adoção, Serviço de Acolhimento e devolução de crianças e 

adolescentes evidenciou que, apesar do discurso jurídico centrado no “melhor 

interesse da criança e do adolescente”, determinadas infâncias e adolescências 

seguem sendo consideradas menos desejáveis, menos protegidas e mais passíveis 

de ruptura de vínculos. 

A devolução de crianças e adolescentes no processo de Adoção, 

frequentemente tratada como evento excepcional ou fracasso individual das famílias 

adotivas, revela-se, na prática profissional, como expressão das contradições 

estruturais do sistema de garantia de direitos. Trata-se de um fenômeno ainda pouco 

debatido no campo acadêmico e institucional, marcado por silenciamentos, 

naturalizações e justificativas moralizantes que obscurecem suas determinações 

sociais mais profundas. 

Dados recentes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2024) reforçam a 

relevância do tema ao indicar que mais de 60% das crianças e dos adolescentes 

devolvidos no Brasil são negros, grupo composto por pessoas de pele preta e parda, 

evidenciando que a raça constitui um marcador central nos processos de Adoção e 

 



 

 

devolução. Esses números desconstroem o mito da neutralidade racial das políticas 

de infância e adolescência, além de denunciarem a permanência de práticas racistas 

no interior das instituições públicas e privadas responsáveis pela mediação das 

adoções. 

Partindo das contribuições na perspectiva crítica-dialética, compreende-se 

que o racismo não pode ser reduzido a uma dimensão moral ou comportamental, 

mas deve ser analisado como elemento fundante da formação sócio-histórica e  das 

expressões da questão social2 no Brasil. Conforme apontam Gonçalves (2018) e 

Martins (2020), a racialização das relações sociais antecede e sustenta as 

desigualdades de classe, operando como tecnologia de poder que hierarquiza vidas 

e legitima a exclusão sistemática da população negra. 

No campo da Adoção, essa lógica se materializa por meio de critérios 

explícitos e implícitos de seleção, idealizações de família e infância, expectativas 

racializadas e práticas institucionais que produzem maior vulnerabilidade — ou, nos 

termos aqui adotados, desproteção social — para crianças e adolescentes negros. A 

devolução, nesse sentido, não pode ser compreendida como um desvio do sistema, 

mas como parte de seu funcionamento contraditório. 

A presente dissertação tem como objetivo geral analisar a influência da 

cor/raça de crianças e adolescentes devolvidos, por incompletude do processo 

afetivo da Adoção, na Comarca de Uberaba/MG. O período analisado é de 2019 a 

2025, quando o Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento - (SNA) foi instituído 

pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ (Resolução 289/2019) no Brasil. Visa 

compreender de que forma o racismo estrutural se expressa nas rupturas dos 

2 Ao tratar da questão social no contexto brasileiro, não se pode compreendê-la apenas como 
resultado abstrato das contradições entre capital e trabalho. Conforme elabora Martins (2020), a 
particularidade da formação sócio-histórica brasileira exige reconhecer que a questão racial é 
elemento constitutivo — e não acessório — das expressões da questão social. 
Na tradição marxista clássica, a partir de Karl Marx (2014), a questão social emerge das contradições 
estruturais do modo de produção capitalista, especialmente da relação entre a produção social da 
riqueza e sua apropriação privada. Entretanto, no Brasil, o capitalismo se constituiu articulado ao 
escravismo colonial e à racialização da força de trabalho. Isso significa que a exploração econômica 
já nasce racialmente organizada. Martins (2014) argumenta que a população negra foi inserida no 
capitalismo brasileiro de forma subordinada, após quase quatro séculos de escravização, sem acesso 
à terra, à educação, à renda ou aos mecanismos de cidadania regulados. Assim, a racialização da 
pobreza, da informalidade, da violência estatal e da desproteção social não é um efeito posterior, mas 
um dado estrutural da própria constituição da sociedade de classes no Brasil. Dessa forma, a autora 
sustenta que a questão racial antecede e estrutura, sendo que a forma como a questão social se 
manifesta no país, a desigualdade de classe é indissociável da hierarquização racial. O racismo opera 
como mecanismo permanente de gestão da superexploração da força de trabalho e de controle 
social. 

 



 

 

vínculos afetivos e legais estabelecidos nos processos adotivos. Como objetivos 

específicos, busca-se: (a) contextualizar historicamente a Adoção no Brasil à luz das 

relações entre capitalismo dependente e racismo; (b) identificar o perfil racial, etário 

e de gênero das crianças e dos adolescentes devolvidos; e (c) refletir sobre limites e 

contradições do sistema de Adoção frente ao princípio da proteção integral. 

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa orientada pela 

perspectiva crítico-dialética, realizada a partir da análise documental, autorizada por 

decisão judicial, de devoluções em processos de Adoção na Vara da Infância e 

Juventude da Comarca de Uberaba/MG. A análise dos dados articula categorias 

teóricas como racismo estrutural, poder, seletividade racial e expressões da questão 

social, buscando ultrapassar a aparência dos fatos e apreender suas determinações 

históricas e sociais. 

A relevância da pesquisa se expressa em três dimensões. Socialmente, ao 

dar visibilidade a uma realidade frequentemente silenciada, que nega a crianças e 

adolescentes negros o direito fundamental às convivências familiar e comunitária. 

Academicamente, ao contribuir para a construção epistemológica sobre o tema, 

ainda incipiente, e para o debate sobre devolução e raça no campo da Adoção no 

Brasil. Profissionalmente, ao oferecer subsídios críticos ao Serviço Social e aos 

demais profissionais do sistema de justiça, fortalecendo práticas comprometidas com 

a defesa intransigente dos direitos humanos e com o enfrentamento ao racismo 

institucional. 

A dissertação está organizada em três seções. A primeira seção aborda as 

articulações históricas entre o capitalismo dependente e o racismo, discutindo seus 

rebatimentos na constituição das infâncias e das adolescências no Brasil. A segunda 

seção, analisa a Adoção e a devolução como dispositivos de poder, controle e 

racialização, situando o fenômeno no interior das políticas de infância e 

adolescência.  

A terceira seção apresenta a análise dos casos de devolução na comarca de 

Uberaba/MG, evidenciando o perfil de crianças, adolescentes e famílias envolvidas, 

bem como as contradições do sistema de proteção integral. A escolha da comarca 

justifica-se pela inserção profissional da pesquisadora no território, o que agilizou o 

acesso autorizado aos autos judiciais e maior rigor na análise contextual dos casos, 

sem perder de vista o necessário distanciamento crítico. 

 



 

 

O recorte temporal compreende o período de 2019 a 2025, marco que 

coincide com a instituição do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA) pelo 

Conselho Nacional de Justiça, permitindo analisar os processos já sob a vigência da 

unificação nacional dos cadastros e das novas diretrizes normativas. 

A pesquisa teve como objeto analisar a influência da cor de pele/raça de 

crianças e adolescentes devolvidos nos processos de Adoção, problematizando 

como o racismo estrutural se expressa nas rupturas de vínculos afetivos e jurídicos. 

Para tanto, foi elaborado um roteiro próprio de análise documental, aplicado aos 

processos judiciais, contemplando variáveis como idade, raça/cor de pele 

autodeclarada, gênero, tempo de convivência, fundamentos apresentados para a 

devolução e perfil socioeconômico dos pretendentes, quando disponível. 

 A análise empírica demonstrou que todas as devoluções, compreendidas 

como ruptura efetiva de vínculo, envolveram crianças e adolescentes negros, 

majoritariamente acima de sete anos de idade, indicando a centralidade da raça e da 

faixa etária como marcadores estruturantes da seletividade adotiva. Evidenciou-se, 

ainda, que a devolução não pode ser compreendida como evento excepcional ou 

desvio individual, mas como expressão das contradições de um sistema que opera 

sob o princípio formal da proteção integral, mas se concretiza em uma sociedade 

atravessada3 pelo racismo estrutural.​ ​ ​ ​ ​ ​ ​

​ Por fim, são apresentadas as considerações analíticas, que retomam os 

principais achados da pesquisa e apontam os desafios para a prática profissional e 

para o aprimoramento das políticas públicas de infância e adolescência, com ênfase 

na necessidade de enfrentamento institucional do racismo no campo da Adoção. 

 

 

 

3O termo atravessamento é utilizado neste trabalho para designar o modo como múltiplas 
determinações estruturais — raça, classe e gênero — não operam de forma isolada ou aditiva, mas 
se imbricam historicamente na constituição das experiências sociais. Na perspectiva contracolonial, 
tais dimensões não são categorias externas que se somam, mas estruturas constitutivas da formação 
social brasileira, marcada pela colonialidade, pela escravização e pela exploração capitalista. Assim, 
o atravessamento indica que a condição de mulheres negras, por exemplo, não pode ser 
compreendida pela análise separada de gênero, raça ou classe, pois essas categorias se produzem 
mutuamente no interior das relações de poder. Conforme analisa Eurico (2021), a questão racial é 
estruturante das expressões da questão social no Brasil, sendo indissociável das formas de 
exploração econômica e dominação patriarcal. O conceito dialoga ainda com a noção de 
interseccionalidade formulada por Crenshaw,1989ao evidenciar que os sistemas de opressão se 
articulam de maneira simultânea, produzindo posições específicas de subalternização. 

 



 

 

5 CONCLUSÃO 
 

A análise desenvolvida ao longo desta dissertação evidencia que a devolução 

de crianças por adoção não pode ser compreendida como fenômeno meramente 

individual, psicológico ou circunstancial. A cor — ou, mais precisamente, a 

racialização das crianças — constitui variável estruturante que atravessa as 

trajetórias de acolhimento, habilitação, guarda e eventual ruptura do vínculo adotivo. 

As contribuições de Gomes e Araújo demonstram que a infância é desde 

sempre atravessada por marcadores sociais de diferença. A criança não ingressa no 

mundo como sujeito abstrato; ela é imediatamente inscrita em relações de classe, 

raça e gênero. Essa inscrição inicial organiza as expectativas sociais projetadas 

sobre seu corpo. No campo da adoção, tais expectativas se materializam na 

definição de perfis desejados, na ampliação ou restrição de possibilidades de 

pertencimento e na maior ou menor tolerância às dificuldades de adaptação. 

Os dados de Godoy (1996) revelam que a consciência racial e o desconforto 

associado à identidade negra emergem precocemente, demonstrando que o racismo 

atua como força estruturante da subjetividade desde a primeira infância. Quando 

crianças negras são devolvidas, não se trata apenas de um fracasso relacional, mas 

da atualização de um processo histórico que produz inferiorização simbólica e 

precarização afetiva. 

Em análise observa-se que a raça não aparece como fundamento declarado 

da devolução, os autos não registram justificativas racializadas explícitas, os 

pareceres e decisões utilizam linguagem técnica e universalizante. Entretanto, 

quando se observa a materialidade empírica — como demonstrado na terceira seção 

— verifica-se que todas as devoluções com ruptura efetiva envolveram crianças e 

adolescentes negros, majoritariamente acima da primeira infância. 

Essa concentração não pode ser explicada por acaso estatístico nem por 

fatores exclusivamente individuais. O que se evidencia é a atuação de um racismo 

que opera por mediações sutis: expectativas implícitas sobre perfil desejado, 

idealizações de pertencimento familiar, receios associados à adolescência negra, 

maior tolerância institucional a rupturas envolvendo determinadas infâncias. 

A ideologia da harmonia racial, nesse contexto, produz dois efeitos centrais: 

impede que a dimensão racial seja nomeada nos processos, dificulta o 

 



 

 

reconhecimento institucional do racismo como fator estruturante das devoluções. 

Observa-se que o racismo não se manifesta necessariamente por atos declaratórios, 

mas por padrões sistemáticos de seletividade que se naturalizam sob o discurso da 

neutralidade técnica. 

No campo sociojurídico, essa constatação é decisiva: se a raça não é 

tematizada, mas produz efeitos concretos nas trajetórias das crianças, então o 

silêncio institucional também é uma forma de operação do racismo. 

A reflexão de hooks, especialmente em Tudo Sobre o Amor, permite tensionar 

a compreensão romantizada da adoção. Se “o amor é o que o amor faz” e se “sem 

justiça não pode haver amor”, então a devolução revela uma ruptura ética anterior: a 

ausência de enfrentamento das estruturas que produzem desigualdade. O amor, 

quando condicionado a adequações comportamentais ou estéticas racializadas, 

deixa de ser prática emancipatória e passa a operar como mecanismo seletivo. 

Sob a lente do biopoder, conforme formulado por Michel Foucault, é possível 

afirmar que o sistema de adoção participa da gestão diferencial das vidas. 

Determinadas infâncias recebem maior investimento simbólico e afetivo; outras 

permanecem mais tempo institucionalizadas ou enfrentam maior risco de ruptura. No 

contexto brasileiro, essa gestão é indissociável do racismo estrutural que 

historicamente regulou corpos negros — desde a escravização até as políticas 

contemporâneas de controle da pobreza. 

A devolução de crianças negras, portanto, não é um evento isolado. Ela se 

insere no continuum das expressões da questão social, cuja gênese está na 

formação sócio-histórica marcada pela escravidão, pelo patriarcado e pela 

desigualdade de classe. O racismo não aparece como variável acessória, mas como 

fundamento estruturante que organiza hierarquias de valor, define quem é percebido 

como “mais adaptável”, “mais difícil”, “mais compatível”. 

Ao responder ao problema central desta dissertação, conclui-se que a cor 

(raça) influencia de maneira significativa os processos de devolução, seja de forma 

explícita, seja por meio de mecanismos implícitos e naturalizados.  

A racialização atravessa expectativas parentais, avaliações técnicas, 

tolerância às dificuldades iniciais e leitura dos comportamentos infantis. Crianças 

negras — especialmente meninos e meninas acima da primeira infância — 

enfrentam maior escrutínio e menor margem para erro na construção do vínculo. 

 



 

 

Assim, afirmar que o racismo é fundamento das expressões da questão social 

no campo da adoção significa reconhecer que: a seletividade afetiva não é neutra, o 

perfil desejado reflete padrões estéticos e morais racializados, a devolução atualiza 

desigualdades históricas, a proteção integral só se efetiva quando atravessada por 

justiça racial. 

O desafio posto ao sistema de justiça, às equipes técnicas e às políticas 

públicas não é apenas aprimorar procedimentos, mas enfrentar estruturalmente o 

racismo que organiza o valor social da infância. Sem esse enfrentamento, a adoção 

continuará operando sob tensão: entre a promessa de pertencimento e a reprodução 

de exclusões históricas. 

Concluir esta pesquisa é reafirmar que não há neutralidade possível quando 

se trata da cor (raça) das crianças. A devolução, quando analisada criticamente, 

revela mais sobre a sociedade que escolhe do que sobre a criança que é escolhida. 

Enquanto o racismo estrutural permanecer operando como lógica silenciosa de 

seleção e descarte, a adoção continuará a refletir — e a reproduzir — as 

desigualdades que afirma combater. 

 A inserção da criança no serviço de acolhimento institucional não ocorre em 

um vazio histórico ou subjetivo. As crianças chegam atravessadas por experiências 

concretas de desproteção social, marcadas por rupturas sucessivas de vínculos, 

exposição a violências — físicas, sexual, psicológicas, simbólicas — negligência 

continuada, insegurança alimentar, instabilidade habitacional e, não raramente, 

convivência com contextos de uso abusivo de álcool e outras drogas.  

Essas trajetórias não podem ser reduzidas a narrativas moralizantes sobre 

“falha familiar”; elas expressam determinações estruturais da questão social, 

inscritas nas desigualdades de classe, raça e gênero. 

Do ponto de vista psicossocial, tais experiências produzem efeitos 

cumulativos. A literatura sobre desenvolvimento infantil indica que a exposição 

prolongada a situações de estresse tóxico impacta a organização emocional, a 

capacidade de autorregulação e a constituição da confiança básica.  

A criança que chega ao acolhimento frequentemente apresenta 

comportamentos interpretados como “agressividade”, “apatia” ou “dificuldade de 

vínculo”, mas que, em análise mais aprofundada, configuram estratégias de 

sobrevivência diante de ambientes marcados por imprevisibilidade e ameaça. 

 



 

 

No caso específico das meninas devolvidas por adoção analisadas nesta 

pesquisa, a violência sexual não foi um dado periférico, mas realidade concreta de 

suas histórias pregressas. Trata-se de uma violência que produz marcas profundas 

na constituição psíquica, na relação com o próprio corpo e na construção de vínculos 

de confiança.  

A experiência do abuso instaura sentimentos de culpa, vergonha, medo e 

hipervigilância, além de impactar diretamente a percepção de segurança em 

relações de autoridade e cuidado. A inserção das crianças no acolhimento 

institucional, conforme já problematizado, ocorre em contextos marcados por 

múltiplas formas de desproteção social. No entanto, torna-se imprescindível 

explicitar que, além das meninas cuja vivência de violência sexual foi confirmada, há 

também registros técnicos que indicam suspeitas de violência sexual envolvendo 

meninos, conforme apontado em relatórios analisados nesta pesquisa. 

A violência sexual contra meninos permanece amplamente invisibilizada. 

Diferentemente das meninas — cuja vitimização tende a ser reconhecida, ainda que 

cercada de estigmas — os meninos enfrentam barreiras adicionais de silêncio e 

descrédito, sustentadas por construções sociais de masculinidade. A ideia de que o 

menino deve ser forte, resistente e invulnerável contribui para o apagamento de sua 

condição de vítima. Em muitos casos, os sinais comportamentais são interpretados 

como indisciplina, agressividade ou “problemas de conduta”, sem que se investigue 

a possibilidade de violação prévia. 

Nos relatórios técnicos em que há suspeita de violência sexual, observa-se a 

presença de indicadores como hipersexualização precoce, retraimento acentuado, 

alterações abruptas de comportamento, medo de determinadas figuras adultas ou 

regressões no desenvolvimento. Tais manifestações exigem leitura qualificada e 

interdisciplinar, evitando tanto a negligência quanto a precipitação diagnóstica. A 

suspeita, ainda que não confirmada por meio de prova material ou testemunhal, 

deve ser tratada com seriedade. Quando esses meninos ingressam no acolhimento, 

trazem consigo não apenas a ruptura familiar, mas a marca de uma possível 

violação corporal que fragiliza profundamente a confiança no adulto cuidador. Se, 

posteriormente, vivenciam devolução por adoção, a experiência pode consolidar a 

percepção de rejeição e reforçar a crença de que são “difíceis”, “problemáticos” ou 

 



 

 

“incapazes de serem amados”. A devolução, nesse contexto, opera como segunda 

ruptura traumática, potencializando danos anteriores. 

É necessário enfatizar que a violência sexual não pode ser analisada de 

forma descontextualizada das estruturas sociais. Meninos negros, em particular, 

enfrentam dupla vulnerabilização: por um lado, são menos reconhecidos como 

vítimas; por outro, são frequentemente associados à periculosidade, o que dificulta a 

leitura de seus comportamentos como expressão de trauma. Essa dinâmica reforça 

a importância de uma abordagem antirracista e sensível às intersecções entre raça, 

gênero e infância. 

A exposição prolongada a situações de violência — especialmente sexual — 

configura estresse traumático complexo. As manifestações comportamentais que 

emergem posteriormente, como dificuldades de vinculação, comportamentos 

regressivos, sexualização precoce, retraimento ou agressividade, não podem ser 

interpretadas como “desajustes” isolados, mas como respostas adaptativas a 

contextos de violação. Quando tais expressões não são compreendidas em sua 

dimensão traumática, há risco de patologização da criança e de atribuição de 

responsabilidade à própria vítima. 

Entretanto, é necessário reconhecer que o acolhimento institucional, ainda 

que orientado pelo princípio da proteção integral, também produz efeitos psíquicos e 

relacionais. A ruptura com o território, com irmãos, com vizinhança e referências 

culturais, a convivência com profissionais em regime de plantão e a rotatividade de 

cuidadores podem instaurar novos sentimentos de abandono e insegurança. A 

institucionalização, mesmo quando qualificada, carrega em si uma dimensão de 

transitoriedade que comunica à criança que aquele espaço não é definitivo. A espera 

prolongada — seja pela reintegração familiar, seja pela adoção — pode intensificar a 

sensação de suspensão existencial. 

Assim, o acolhimento situa-se em uma zona paradoxal: é simultaneamente 

espaço de proteção e de potencial revitimização. A superação dos traumas não 

depende exclusivamente da inserção em nova configuração familiar, mas da oferta 

consistente de cuidado qualificado. Isso implica equipe técnica estável, escuta 

especializada, acompanhamento psicológico quando necessário, manutenção de 

vínculos fraternos, respeito à identidade étnico-racial e religiosa, além de condições 

materiais adequadas. 

 



 

 

A noção de cuidado, nesse contexto, deve ser compreendida como prática 

ética e política, não apenas como provisão de abrigo. Cuidar significa reconhecer a 

criança como sujeito de direitos, portadora de história, pertencente a coletivos 

sociais específicos. Significa assegurar acesso à educação, saúde, cultura, lazer, 

fortalecimento de identidade e construção de projeto de vida. A dignidade não pode 

estar condicionada à existência de uma família substituta. 

Diante disso, impõe-se uma questão central: o objetivo primordial das políticas 

públicas deve ser, necessariamente, encontrar uma família para cada criança, ou 

garantir condições estruturais para que nenhuma criança seja reduzida à mera 

sobrevivência? A centralidade quase exclusiva da adoção como solução pode 

obscurecer a necessidade de investimento massivo em políticas de prevenção, 

fortalecimento familiar, transferência de renda, moradia digna e enfrentamento ao 

racismo estrutural que incide desproporcionalmente sobre famílias negras e 

periféricas. 

A convivência familiar e comunitária constitui direito fundamental. Contudo, 

quando transformada em solução universal descolada das condições materiais de 

existência, corre o risco de operar como resposta individualizada a problemas 

estruturais. Garantir dignidade significa assegurar que a criança viva — e não 

apenas sobreviva — independentemente de sua inserção em família biológica ou 

substituta. Viver implica estabilidade, pertencimento, reconhecimento identitário, 

oportunidades concretas de desenvolvimento e acesso pleno a direitos sociais. 

Portanto, o debate não deve ser polarizado entre institucionalização e adoção, 

mas deslocado para a qualidade das condições oferecidas em qualquer arranjo de 

cuidado. O que precisa ser central não é apenas a busca por uma família, mas a 

construção de um sistema que assegure dignidade, continuidade de vínculos 

significativos e justiça social. A pergunta que permanece não é se a criança precisa 

de uma família, mas em que condições a sociedade está disposta a garantir que 

toda criança seja reconhecida como vida que merece proteção, investimento e 

futuro. 

Além das dimensões psicossociais e estruturais já analisadas, é necessário 

registrar que, em determinados casos de devolução, houve manifestação judicial no 

sentido de responsabilização civil dos adotantes. 

 



 

 

Em decisões proferidas no âmbito da Vara da Infância e Juventude, o Juízo 

determinou, diante da ruptura injustificada do vínculo no estágio de convivência ou 

após a formalização da adoção, o pagamento de indenização por danos morais às 

crianças devolvidas, bem como a exclusão de algumas famílias do cadastro de 

pretendentes à adoção. 

Tal medida não se limita a caráter punitivo. Ela sinaliza o reconhecimento de 

que a devolução não é evento neutro, mas fato gerador de dano concreto à criança, 

especialmente quando há rompimento abrupto de vínculos já estabelecidos. A 

indenização, nesse contexto, possui dimensão reparatória e pedagógica: reafirma 

que a adoção não pode ser tratada como experiência reversível conforme 

expectativas subjetivas dos adultos, e que o princípio do melhor interesse da criança 

deve prevalecer sobre frustrações ou inadequações parentais não previamente 

elaboradas. 

No caso específico das crianças diagnosticadas com anemia falciforme — 

condição genética crônica que exige acompanhamento médico contínuo e cuidado 

permanente —, observa-se agravante ético-jurídico. A doença falciforme atinge 

majoritariamente a população negra, em razão de sua origem genética vinculada à 

diáspora africana, o que introduz dimensão racial inescapável à análise. A família 

adotante, após a devolução, foi condenada ao pagamento de indenização, 

encontrando-se atualmente em cumprimento da obrigação pecuniária. 

A referência simbólica ao nome Maria Carolina de Jesus e Benedito evoca, 

ainda que metaforicamente, a historicidade da exclusão racial no Brasil. A condição 

de saúde associada à população negra, somada à devolução, revela como raça e 

doença podem operar conjuntamente como marcadores de rejeição. A criança, já 

atravessada por vulnerabilidade clínica, experimenta também a ruptura afetiva, 

potencializando sentimentos de abandono e desvalor. 

A exclusão do cadastro de pretendentes à adoção, por sua vez, evidencia que 

o Judiciário reconhece a gravidade da devolução enquanto violação de direitos. A 

medida busca proteger outras crianças de eventual repetição da conduta e reforça a 

compreensão de que a habilitação à adoção pressupõe preparo emocional, 

responsabilidade e compromisso ético contínuo. 

Contudo, ainda que a responsabilização civil represente avanço na proteção 

jurídica, ela não esgota o debate. A indenização não reconstitui automaticamente o 

 



 

 

vínculo rompido nem elimina os efeitos subjetivos da devolução. Permanece a 

necessidade de acompanhamento psicossocial intensivo, especialmente em casos 

envolvendo crianças negras e/ou com condições crônicas de saúde, cujas trajetórias 

já se encontram marcadas por desigualdades estruturais. 

Assim, a intervenção judicial — ao determinar indenização e exclusão do 

cadastro — insere-se em movimento de afirmação da centralidade da criança como 

sujeito de direitos. Entretanto, o fenômeno da devolução, sobretudo quando 

atravessado por raça, doença e desproteção social, exige resposta sistêmica mais 

ampla: formação antirracista de pretendentes, preparação consistente no estágio de 

convivência, avaliação criteriosa de expectativas parentais e fortalecimento da rede 

de apoio pós-adoção. 

A responsabilização jurídica é passo importante, mas a superação das 

devoluções como expressão da questão social demanda enfrentamento estrutural 

das hierarquias raciais, da medicalização seletiva das infâncias negras e da 

compreensão equivocada da adoção como experiência condicionada à ausência de 

desafios. A dignidade da criança deve permanecer como eixo normativo e ético de 

todo o sistema. A devolução de crianças negras não ocorre em contradição com o 

discurso oficial de igualdade; ela ocorre precisamente sob sua cobertura ideológica. 

É essa dissociação entre linguagem universal e resultado racialmente desigual que 

foi evidenciado na pesquisa. 

Contudo, não é possível esgotar a análise desse fenômeno nos limites desta 

dissertação. Os dados levantados revelam um padrão consistente de incidência 

racial nas rupturas de vínculo, mas a complexidade das mediações institucionais, 

subjetivas e estruturais que atravessam os processos de adoção exige 

aprofundamentos futuros. A investigação aqui desenvolvida não pretende oferecer 

explicação totalizante, mas contribuir para deslocar o debate da esfera individual 

para o plano das determinações histórico-sociais. 

Ao evidenciar que a neutralidade normativa convive com efeitos racialmente 

assimétricos, o estudo aponta para a necessidade de novas pesquisas que ampliem 

a base empírica, comparem diferentes comarcas e examinem as práticas 

institucionais em perspectiva interseccional. Reconhecer os limites da análise não 

enfraquece o argumento; ao contrário, reafirma o compromisso metodológico com a 

apreensão crítica da realidade, compreendendo que o racismo estrutural opera de 

 



 

 

maneira complexa, mutável e frequentemente silenciosa nas engrenagens do 

sistema de justiça e das políticas de infância. 
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7 APÊNDICE - ROTEIRO DE ANÁLISE DOCUMENTAL 
  
1 - Perfil dos adotados:  
Idade da criança e adolescente devolvido e se era grupo de irmãos: 

Raça:  
Identidade de Gênero: 
( x) Feminino ( ) Masculino ( ) Outro: ____________ 

 
Orientação sexual:  
 
Escolaridade: 
( ) Ensino Fundamental ( ) Ensino Médio ( ) Ensino Superior ( ) Pós-graduação 

 
Data da Destituição Familiar: 
 
Quais as condições de saúde da criança/adolescente adotada?  
 
Quem são os adotantes (famílias):  

 
2 - Famílias pelas vias da adoção: 
 
Idade: 
 
Raça:  
 
Identidade de Gênero: 
( ) Feminino ( ) Masculino ( ) Outro: ____________ 

 
Orientação sexual: 
Configuração Familiar: 
 
Escolaridade: 
( ) Ensino Fundamental ( ) Ensino Médio ( ) Ensino Superior ( ) Pós-graduação 

 



 

 

 
 
Profissão/Ocupação: 
 
Quantas pessoas moram na casa e qual a renda familiar mensal (aproximada)? 
 
 
 Filhos biológicos? 
( ) Sim ( ) Não 

 
Adotou quantas crianças? 
 
 
3 - Processo de adoção/devolução: 
Motivo da Devolução Relatório equipe técnica forense: 
 
 
8 APÊNDICE – REFERÊNCIAS DE INTELECTUAIS E MILITANTES NEGROS 
UTILIZADAS NA NOMEAÇÃO FICTÍCIA DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
 

Nesta pesquisa, os nomes utilizados para identificar as crianças e 
adolescentes analisados não correspondem às suas identidades reais. Em 
conformidade com os princípios éticos da pesquisa científica e com a necessidade 
de preservação do sigilo das informações presentes nos processos judiciais 
analisados, optou-se pela utilização de nomes fictícios. 

Entretanto, a escolha desses nomes não ocorreu de forma aleatória. Foram 
selecionados nomes de intelectuais, pensadores e militantes negros que 
contribuíram historicamente para a luta antirracista e para a produção de 
conhecimento crítico sobre as desigualdades raciais no Brasil e no mundo. Dessa 
forma, além de preservar o anonimato das crianças e adolescentes, a pesquisa 
também busca reafirmar a memória histórica das lutas negras e reconhecer a 
importância dessas trajetórias para a compreensão das expressões da questão 
social no Brasil. 

A seguir apresentam-se breves referências sobre alguns desses intelectuais e 
militantes. 

Lélia Gonzalez  
Intelectual, antropóloga, professora e militante do movimento negro e feminista 
brasileiro. Sua produção teórica foi fundamental para a compreensão das relações 

 



 

 

entre racismo, sexismo e desigualdades sociais na formação da sociedade 
brasileira. Lélia Gonzalez desenvolveu reflexões importantes sobre a cultura 
afro-latino-americana e formulou o conceito de amefricanidade, destacando a 
centralidade das matrizes africanas na constituição cultural e política da América 
Latina. Seu pensamento é referência para compreender as múltiplas opressões que 
atravessam as experiências da população negra. 

 

Luiz Gama  
Advogado autodidata, jornalista, poeta e uma das principais lideranças do 
movimento abolicionista no Brasil. Nascido livre, foi ilegalmente vendido como 
escravizado ainda na infância, conquistando posteriormente sua liberdade. 
Utilizando o conhecimento jurídico, Luiz Gama atuou na defesa de pessoas 
escravizadas e conseguiu libertar centenas delas por meio de ações judiciais. Sua 
trajetória representa um marco na história da luta contra a escravidão e na defesa da 
liberdade e da dignidade da população negra. 

Abdias do Nascimento  
Intelectual, artista, escritor, dramaturgo e militante histórico do movimento negro 
brasileiro. Foi fundador do Teatro Experimental do Negro, importante iniciativa 
cultural e política voltada à valorização da cultura afro-brasileira e ao enfrentamento 
do racismo. Abdias do Nascimento também teve atuação política relevante como 
parlamentar e como defensor dos direitos da população negra em organismos 
internacionais. Sua obra “O genocídio do negro brasileiro” tornou-se referência 
fundamental na denúncia das formas estruturais de violência e exclusão racial no 
país. 

Conceição Evaristo 
Escritora, intelectual e uma das principais vozes da literatura afro-brasileira 
contemporânea. Sua obra aborda as experiências da população negra, 
especialmente das mulheres negras, destacando memórias, resistências e 
desigualdades sociais. 

Gilberto Gil 
Cantor, compositor e importante representante da música popular brasileira. Sua 
produção artística dialoga com a valorização da cultura afro-brasileira e com 
reflexões sobre identidade, diversidade cultural e justiça social. 

Dandara dos Palmares 
Importante liderança feminina do Quilombo dos Palmares e símbolo da resistência 
negra à escravidão no Brasil colonial. Sua trajetória representa a luta por liberdade e 
autonomia da população negra. 

Maria Firmina dos Reis 
Escritora maranhense considerada a primeira romancista negra do Brasil. Sua obra 
Úrsula (1859) é reconhecida por denunciar a violência da escravidão e por 
apresentar personagens negros com humanidade e protagonismo. 

 



 

 

Zumbi dos Palmares 
Líder do Quilombo dos Palmares e uma das principais referências da resistência 
negra no Brasil. Zumbi tornou-se símbolo da luta contra a escravidão e pela 
liberdade da população negra. 

Carolina Maria de Jesus 
Escritora, catadora de papel e autora da obra Quarto de Despejo, na qual narra a 
realidade da pobreza, da fome e das desigualdades sociais nas periferias urbanas 
brasileiras.   

Benedita da Silva 
Assistente social, professora e política brasileira. Foi a primeira mulher negra a 
ocupar diversos cargos de destaque na política nacional, tornando-se referência na 
luta por direitos sociais e igualdade racial. 

Chico Rei 
Figura histórica associada à resistência negra durante o período colonial em Minas 
Gerais. Segundo a tradição histórica, foi um líder africano escravizado que 
conquistou sua liberdade e tornou-se símbolo da luta pela emancipação da 
população negra. 

Cecília Meireles 
Poeta, professora e jornalista brasileira, considerada uma das mais importantes 
escritoras da literatura brasileira do século XX. Sua obra é amplamente reconhecida 
na educação e na cultura brasileira. 

A inclusão do nome de Cecília Meireles entre as referências utilizadas para a 
nomeação fictícia das crianças e adolescentes não se relaciona diretamente à 
militância no movimento negro, como ocorre com as demais personalidades citadas 
neste apêndice. A escolha desse nome está associada à relevância de Cecília 
Meireles no campo da literatura e da educação brasileira, especialmente no que se 
refere à produção voltada à infância. 

Poeta, professora e jornalista, Cecília Meireles teve importante contribuição 
para a literatura infantil e para a valorização da imaginação, da sensibilidade e da 
formação cultural das crianças. Sua obra ocupa lugar central na história da 
educação e da literatura brasileira, sendo amplamente utilizada em processos 
pedagógicos e formativos. 

Assim, sua inclusão entre os nomes utilizados nesta pesquisa busca 
reconhecer também referências da cultura e da literatura que dialogam com o 
universo da infância. Dessa forma, ao lado de intelectuais e militantes negros que 
simbolizam a luta histórica contra o racismo, a presença de Cecília Meireles remete 
à dimensão educativa e cultural da infância, campo igualmente relevante para a 
compreensão das experiências das crianças e adolescentes. 

A escolha desses nomes para representar, de forma fictícia, as crianças e 
adolescentes analisados nesta pesquisa busca articular o compromisso ético de 
preservação do anonimato com uma homenagem à história de luta e produção 
intelectual da população negra. Ao mesmo tempo, essa escolha reafirma o 

 



 

 

posicionamento teórico e político desta dissertação, que compreende o racismo 
como elemento estruturante da formação social brasileira e como fundamento de 
diversas expressões da questão social, incluindo aquelas que atravessam o campo 
da infância, da adoção e da proteção social. 

 

 

 

 


